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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 359/2003 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 14 296/2003 (2.a série), do Primeiro-Ministro, o Ministro Adjunto
do Primeiro-Ministro, por despacho de 29 de Setembro de 2003, decla-
rou, ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novem-
bro, a utilidade pública do Cineclube de Faro, com sede em Faro.

12 de Novembro de 2003. — O Secretário-Geral, José M. Sousa
Rego.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 12 440/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, autorizado por
despacho de 4 de Novembro do director-geral do Desenvolvimento
Regional, ao abrigo da alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso com vista ao provimento de dois lugares vagos
na categoria de motorista de ligeiros, do grupo de pessoal auxiliar,
existentes no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvi-
mento Regional, aprovado pela Portaria n.o 403/95, constante do mapa
anexo à mesma, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 103,
de 4 de Maio de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento das vagas indicadas e caduca com o respectivo preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, atenta a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Local de trabalho — as funções inerentes aos lugares a prover
serão exercidas na Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, sita
na Rua de São Julião, 63, 1149-030 Lisboa.

6 — Remuneração — a remuneração corresponderá à categoria
posta a concurso, resultante da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
atenta a redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços ou organismos referidos no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória;
c) Possuir carta de condução adequada.

9 — Conteúdo funcional — compete-lhe, genericamente, a condu-
ção de viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança dos utilizadores,
nomeadamente passageiros, e das mercadorias, a manutenção e con-
servação das viaturas a seu cargo, a recepção e entrega de encomendas
oficiais e efectuar tarefas elementares indispensáveis ao funciona-
mento dos serviços.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão a prova de conhecimentos e a avaliação curricular.

10.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

10.1.1 — A prova de conhecimentos obedecerá ao programa de
provas de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho n.o 13 381
(2.a série), do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

10.1.2 — A prova de conhecimentos consistirá numa prova teórica,
escrita, contendo uma área de conhecimentos gerais, com a duração
prevista de uma hora e trinta minutos.

10.1.3 — Legislação recomendada para a preparação da prova:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11
de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso — Decreto-Lei n.o 312/94, de 23 de Dezem-
bro.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equivalência legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Desenvolvimento Regional,
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal durante as horas normais
de expediente ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção (atendendo-se, neste caso, à data do registo), para a
morada referida no n.o 5, até ao termo do prazo fixado no aviso,
de onde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência, código postal e
telefone);

b) Concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes elementos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria detida e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
reportada ao dia seguinte à publicação do presente aviso,
bem como as classificações de serviço (menção quantitativa)
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar, designadamente, as habilitações literárias
(completas) e as funções que exercem, bem como as que
exerceram, com indicação das actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação frequentadas, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras;

c) Documentos comprovativos da formação profissional, com
indicação das datas de realização e duração total (em horas);

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao lugar
ocupado pelo candidato, bem como o tempo de serviço cor-
respondente ao exercício das mesmas;


